PROJETO DE LEI Nº002/2021
Súmula: Estabelece as Igrejas e os templos de qualquer culto como atividade essencial no período de calamidade pública no Município de Guamiranga.
O Vereador José Adilson Stadler, no uso de suas atribuições legais, submete ao plenário o seguinte Projeto de Lei:

LEI:

Art. 1° - Ficam estabelecidos como atividades essenciais as Igreja e templos de qualquer culto, no período de calamidade pública no Município de Guamiranga - PR, assegurando-se o livre exercício, vedada a determinação de fechamento total destes locais e de sua suspensão.
Parágrafo Único: Será possível as realizações das atividades a que se refere o caput do presente artigo, desde que efetuadas de forma prudente, mediante prévia elaboração e execução de planos de contingência de acordo com os protocolos sanitários em vigência, com a harmonização de medidas preventivas, observando, dentre outros critérios, o espaço arejado, a capacidade do local, o espaçamento entre os fiéis, o uso de máscaras e álcool gel.
Art. 2° -  Poderá ser realizada a limitação do número de pessoas presentes, de acordo com a gravidade da situação do município, desde que por decisão devidamente fundamentada a autoridade competente, devendo ser mantida a possibilidade de atendimento presencial.
Art. 3° - O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar a presente Lei através de Decreto Municipal.

Art. 4° -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala do Plenário da Câmara Municipal de Guamiranga, em 13 de Abril de 2021.

José Adilson Stadler
Vereador

JUSTIFICATIVA
A Constituição Federal, no artigo 5º, VI, estipula ser inviolável a liberdade de consciência e de crença, assegurando o livre exercício dos cultos religiosos garantindo, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias.
Ainda as atividades religiosas se mostram fundamentais durante períodos de calamidade pública, em que igrejas e templos oferecem assistência psicológica, espiritual, e muitas vezes também prestam trabalho social.
Registre-se que a Lei Federal n° 13.797/2.020, que trata das medidas de enfrentamento ao Coronavírus, determina que tais medidas deverão resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, para tanto estamos propondo tal Projeto o qual torna a atividade religiosa como essencial.
José Adilson Stadler

Vereador
